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MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO Nº ***/2026 DE FORNECIMENTO DE RESMAS DE PAPEL SULFITE A4, QUE ENTRE SI FAZEM, O MUNICÍPIO DO IPOJUCA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, E O XXXXXXXXXXXXXXXXX, PELO PROCESSO DE XXXXXXX NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DO IPOJUCA inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 11.294.386/0001-08através da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, com sede na Rua Coronel João de Souza Leão, neste ato representada pela sua Secretária IVONE MARIA DA SILVA, Matrícula 68887, doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado, o XXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ sob o nº 00000000000000, com sede no ENDEREÇO, aqui representada pela XXXXXXXXXXXX, devidamente inscrita no CPF nº XXXXXXXXX doravante designada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e acordado, nos termos da Lei 14.133/2021, celebram o presente termo mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa especializada para fornecimento de resmas de papel sulfite A4
1.2. A execução observará o Termo de Referência, ETP, ARP e proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1. O regime de fornecimento por preço unitário, conforme ordens de fornecimento/serviço emitidas pela CONTRATANTE.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
3.1. O valor estimado do contrato é de R$ ______, correspondente aos quantitativos efetivamente demandados.
3.2. Os preços unitários são aqueles registrados na Ata de Registro de Preços nº ***/2026.
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO 
4.1. O prazo de vigência será de 24 (vinte e quatro) meses, vinculado à vigência da ARP.
4.2. O prazo de execução da demanda será definido em ordem de fornecimento 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
5.1. O pagamento da fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas às glosas e notas de débitos e mediante verificação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência.
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO 
6.1. As despesas decorrentes da contratação correrão pelas dotações orçamentárias n°: 
· Unidade: 
· Função programática: 
· Natureza de despesa: 
· Fonte 
· Nota de empenho nº ***
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 A CONTRATADA obrigar-se-á:
7.1.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do fornecimento parcelado de resmas de papel A4, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;
7.1.2. Manter preposto aceito pela Administração para representar a empresa na execução do contrato e nas entregas dos bens;
7.1.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela Administração, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade;
7.1.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior;
7.1.5 Fornecer os bens conforme as especificações estabelecidas no contrato, garantindo a qualidade, a quantidade e o prazo de validade dos produtos entregues;
7.1.6 Substituir, às suas expensas e no prazo fixado pelo fiscal do contrato, quaisquer produtos que apresentem vícios, defeitos ou que estejam em desconformidade com as exigências contratuais;
7.1.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do fornecimento, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante;
7.1.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Nacional nº 14.133/2021;
7.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique durante as entregas dos produtos;
7.1.10 Garantir a higiene, segurança e acondicionamento adequado dos materiais durante o transporte e entrega;
7.1.11 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Secretaria de Administração do Município do Ipojuca, especialmente aquelas relativas ao manuseio do transporte dos materiais.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 A CONTRATANTE obrigar-se-á:
8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, em conformidade com o contrato e seus anexos.
8.1.2 Receber os materiais no prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência, garantindo a adequação às necessidades da Administração.
8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre eventuais vícios, defeitos ou inconformidades constatadas nos produtos fornecidos, exigindo a substituição, reparo ou correção, no total ou em parte, sem ônus para a Administração.
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como o cumprimento das obrigações pelo Contratado, assegurando a qualidade e regularidade no fornecimento dos produtos.
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado pelo fornecimento de resmas de papel A4, observando os prazos, forma e condições estabelecidas no contrato.
8.1.6 Aplicar as sanções cabíveis ao Contratado em razão da inexecução total ou parcial do contrato, conforme previsto na legislação vigente.
8.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial competente para a adoção das providências cabíveis em caso de descumprimento das obrigações contratuais pelo Contratado.
8.1.8 Emitir decisão formal sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados os pedidos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou irrelevantes para a boa execução do ajuste.
8.1.9 Concluída a instrução do requerimento, a Administração disporá do prazo de 10 (dez) dias úteis para proferir decisão, admitida a prorrogação motivada por igual período.
8.1.10  Notificar os emitentes das garantias sobre a instauração de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.1.11 Esclarecer que a Administração não responderá por compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por eventuais danos causados a terceiros em decorrência de atos praticados pelo Contratado, seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
9.2 Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave;
ii. Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”
da subdivisão anterior desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; iii. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” dareferida subdivisão, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave;
iv. Multa: A sanção de multa prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021,
calculada na forma deste Contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 
9.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante;
9.4 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais as sanções previstas neste Contrato;
9.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação;
9.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou,
quando for o caso, será cobrada judicialmente;
9.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
9.8 Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
9.9 As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.
9.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;
9.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 
10.1 A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, por parte da CONTRATADA, assegurará à CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, nos casos enumerados no artigo 137,138 e 139, da Lei nº 14.133/2021 e alterações, incidindo sobre a CONTRATADA as sanções estabelecidas em lei e no presente instrumento.
	10.2  A rescisão contratual motivada por culpa da contratada, garantida a prévia defesa, acarretará em multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, independente das sanções dispostas no presente instrumento, e independente das demais sanções civis e penais cabíveis.
10.3  Ficará o presente contrato rescindido por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração, nos casos dos incisos I a III, § 2°, do art. 137 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações.


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES 
11. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei nº 14.133/2021.
11.1  As alterações poderão ser:
I – unilaterais, pela Administração, quando necessárias à melhor adequação técnica do objeto;
II – por acordo entre as partes, quando conveniente à execução contratual.
11.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
11.3 Em caso de alteração que implique modificação do equilíbrio econômico-financeiro, será assegurada a devida recomposição, nos termos da legislação vigente.
11.4 Nas contratações por demanda, as variações quantitativas decorrentes da execução sob demanda não caracterizam alteração contratual, desde que respeitados os limites da Ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 
12.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) designado(s) pela CONTRATANTE, na qualidade de gestor e fiscal do contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.
12.2. Compete à fiscalização:
I – acompanhar a execução dos serviços e o fornecimento dos produtos;
II – registrar ocorrências, falhas ou não conformidades;
III – determinar a correção/troca de irregularidades.
12.3. A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita qualidade dos produtos.
12.4. A CONTRATADA deverá facilitar a atuação da fiscalização, garantindo acesso às informações e demais requisitos dos produtos, desde a entrega até sua utilização.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ipojuca/PE para dirimir as dúvidas oriundas do presente contrato e para assegurar a sua fiel execução.
[bookmark: _kblf2jm3zf7h]Assim, ajustadas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento.
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Ipojuca/PE  *******  de 2026.
Ciente,


Ivone Maria da Silva - Matrícula:68887
Secretaria Municipal de Administração
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